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Responsabilidade Civil do Estado
É o último ponto de nosso programa. 
Já estudamos esta matéria em Direito Administrativo. por que estudamos em Direito Civil também a responsabilidade do Estado? É que a vítima do agente estatal é um particular. Então essa matéria historicamente foi tratada, também, pelo Código Civil. o agente ofensor integra os quadros de uma pessoa jurídica de direito público. o terceiro que é um privado. então não pressupõe a existência de um contrato administrativo, por exemplo, mas é um ente público que responde particularizadamente. A responsabilidade civil do Estado tem sede constitucional e tem teorias diversas. Por isso estudamos essas particularidades aqui. 
Muito bem.
A responsabilidade civil do Estado passa por três fases cronológicas que estudamos para efeito de entendimento, para ficar mais claro. Primeira fase é a da irresponsabilidade, a segunda é a responsabilidade como de particular, e a terceira é a publicista. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 640.
Como chegamos até à atualidade com essa teoria do risco administrativo, pelo que se passou até chegar aqui?
Inicialmente o Estado, em razão da noção de soberania acentuada, que se confundia com os atos do rei no Estado Monárquico, tivemos um período de irresponsabilidade do Estado. Os atos estatais eram atos do monarca. Então, em sendo monarca acima da lei, ele poderia fazer o que quisesse. Ele administrava, legislava e julgava. Não se submetia a nenhum ordenamento jurídico. quando se falava em irresponsabilidade do Estado, a ideia é essa: a soberania não poderia se submeter às leis. Essa foi, portanto, a primeira fase: nenhum dano praticado por agente estatal era ressarcido. Premissa da infalibilidade do rei. L’État c’est moi. O Estado sou eu. É o absolutismo que já conhecemos da história. não havia responsabilidade do Estado.
Essa teoria da responsabilidade do Estado existiu até à década de 40 do século XX, até depois da segunda guerra mundial. Os Estados Unidos e Inglaterra ainda tinham um entendimento sobre responsabilidade do Estado. Somente pelos atos da Corôa de 1947, e os do Estados Unidos em 46 $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ tivemos a abolição completa dos regimes jurídicos no mundo civilizado da teoria da irresponsabilidade do Estado. 
Segundo momento da responsabilidade civil do Estado é a chamada teoria civilista. Evolui-se da irresponsabilidade do Estado para uma fase em que o agente estatal, que é de quem falamos, responde nos mesmos moldes do particular. Por isso chamamos de teoria civilista. O Estado responderá da mesma forma, com base na culpa. a fase civilista se divide em duas: a que primeira discorre sobre a teoria dos atos do império e dos atos de gestão. A segunda fase é a teoria civilista pura. 
Saímos da irresponsabilidade do Estado e chegamos à fase de transição da responsabilidade do Estado. O Estado responde, mas de forma temperada. Fazemos a distinção entre atos de império e atos de gestão. Com base nessa teoria, pode-se dividir duas espécies de manifestação estatal. são, primeiramente, atos de império que decorrem de uma soberania do Estado. Se é ato de soberania, aqui não se falava em responsabilidade do Estado, ou seja, uma decisão política que causasse dano a alguém, nada era reparado. Mas se um funcionário do rei causasse dano, então esse funcionário responderia. Era a distinção entre atos de império e atos de gestão. Se o ato era de império, não havia responsabilidade do Estado. Se o ato era de gestão, então haveria. No ato de gestão, o elemento subjetivo era indispensável para a demonstração, pela vítima, da responsabilidade estatal. o dever de reparar era do agente estatal. 
A Constituição de 1824, no Brasil, cuidou da responsabilidade do monarca assim: o imperador não responde por nada. A pessoa do imperador é santa. O poder moderador não se submetia às leis vigentes. Entendia-se que ele estava acima dos poderes estabelecidos, acima do povo, e essa ideia já foi superada pela teoria do ato de gestão. O ato de gestão é para separar o monarca do funcionário público. ato de império continua sendo ato do monarca, irressarcível. Ato do agente é ressarcível, porque de gestão. #################### 
A fase civilista veio implicar a responsabilidade do agente estatal nos mesmos moldes do particular. Algo nos mesmos moldes do Código Civil Francês, art. 1384. E aí @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1645. O Estado responderia quando se demonstrasse culpa de seu agente. O Código Civil de 1916 do Brasil #################### trouxe a ideia de responsabilização do Estado, porém nos mesmos moldes do particular. Art. 15 do CC16:
...
Essa disciplina do Código de 16 era conflitante com a Constituição de 1891, que vigia à época. A Constituição de 1891 falava que o funcionário público responderia solidariamente. Não tínhamos ainda a teoria de Marshall, o controle de constitucionalidade como temos hoje.
Já o Código Civil de 2002 temos uma disposição diferente. As pessoa jurídica de direito público interno são responsáveis pelos atos de seus agentes. Trocamos funcionários por agentes, assim abrangendo mais pessoas. art. 43:
[[[
Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo.
]]]
Disposição compatível com a Constituição de 1988. Mas é difícil invocar essa regra, porque partimos logo para a Constituição, em seu art. 37, § 6º:
[[[
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
[...]
§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
[...]
]]]
Agora temos as teorias publicistas, que é a terceira fase da responsabilidade do Estado, que onde nos encontramos hoje. #################### 
Essa terceira fase tem três subfases. Temos a faute du service, a teoria do risco administrativo, e a teoria do risco integral, excepcional em nosso sistema. As duas últimas já temos mais noção porque conversamos durante o curso. Mas a primeira teoria, a da faute du service é algo ultrapassado. E ainda se vê no Judiciário! falta do serviço ou culpa anônima. Não é mais assim; foi assim numa 1af em que se @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2130 ou seja, responsabilidade do Estado nos mesmos moldes doparticular, ingressando, aos poucos, no direito público. o Estado, de forma particularizada, era responsabilizado, mas não da mesma forma do particular. 
A culpa anônima significava: o serviço foi prestado. Porém, por culpa de algum servidor, não importando qual deles, se A, B ou C, houve um problema e causou um dano a uma vítima. A vítima não precisa se importar com quem foi. O Estado assumiria o erro e indenizava. Antigamente era necessário identificar o agente responsável. aqui não: o prédio caiu, o trem não passou na hora, o que for. Falando nisso, veja outro caso de 938 do Código Civil: boate no Leblon que caiu. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
[[[
Art. 938. Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido.
]]]
Lembrem-se: responsabilidade por ruínas de prédio é do proprietário, enquanto de coisas jogadas é do morador. 
Voltando: @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2408 e aqui trazemos uma lição do professor Celso Antônio Bandeira de Mello, para o início da publicização da responsabilidade civil do Estado. Ocorre a falta do serviço quando este não funciona. Só pensar em um serviço público hoje. quando não funciona, devendo funcionar, funciona mal ou atrasadamente. Por falta de exemplo, não vamos conhecer essa matéria. se fosse na Suíça, seria até mais difícil saber. Lá há ônibus chegando às 17:53. 
A segunda teoria é a teoria do risco administrativo. é a que fundamenta a responsabilidade civil do Estado hoje. tem por base a @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2543 e tem por base a Constituição de 1946. Ali havia responsabilidade solidária do funcionário com o Estado, e, de forma evolutiva, culpa anônima. Vamos detalhar à frente. 
Terceira teoria publicista é a teoria do risco integral. Quais são as hipóteses de risco integral que temos no Direito Brasileiro? Acidentes nucleares, dpvat, e atentado terrorista por avião. o que é mesmo o risco integral? Basta a demonstração do dano para a configuração da obrigação de indenizar. Dispensa-se a demonstração da conduta e do nexo causal. Não interessa quem praticou o dano. se foi decorrente de evento da natureza ou não, apenas existindo o dano o risco integral impõe o dever de indenizar. No caso de atentado terrorista, imputa-se à União, bem como no caso de acidente nuclear. Conceito de atentado terrorista:aquele que tenta desestabilizar a ordem vigente. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2840.
Julgado de 1981: não se aplica a teoria do risco integral à responsabilidade civil do Estado. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2855.

Responsabilidade civil do Estado: o que nossas constituições disseram? A primeira, de 1824, tratava de irresponsabilidade do Poder Moderador. Não responderia por nada que fizesse o imperador. A primeira Constituição da Republica, de 1891, previa, em seu art. 82, que os funcionários públicos eram estritamente responsáveis pelos abusos, indulgência e negligência em não efetivamente responsabilizarem seus subalternos. Era do funcionário público e não da pessoa jurídica de direito público. exemplo: um delegado de polícia que cometia um erro era pessoalmente responsabilizado. Se deixasse de responsabilizar um agente subordinado seu, ele também era pessoalmente responsável por isso. 
Já a Constituição de 1934, que é uma Constituição democrática, estabelece o seguintenão entendi: funcionários públicos são responsáveis solidariamente com a Fazenda Nacional por quaisquer danos. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Já tínhamos o Código Civil de 1916, que imputava a responsabilidade à pessoa jurídica de direito público. O Código Civil era mais adiantado que a Constituição. estabelecia responsabilidade à pessoa jurídica de direito público. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3146. 
Constituição de 1937: a Constituição ditatorial, que não previa responsabilidade do Estado. 
Em 1946, o Brasil saiu do regime de Vargas e entrou da redemocratização. Estabelecia que as pessoas jurídicas de direito público interno eram civilmente responsáveis pelos danos causados por seus funcionários a terceiro. Não havia regresso, ainda. Então qual foi a evolução que tivemos? Em 24 tivemos @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3334. Em 37, nada. Em 46, começa a teoria do risco administrativo, que é essa que vivemos hoje. passa, portanto, a imputar a responsabilidade à pessoa jurídica de direito público. costumamos falar que é aqui que surge a teoria do risco administrativo. pela leitura do artigo 194 da Constituição de 1946, por que afirmamos que a responsabilidade é objetiva? porque não se afere a culpa do agente. Não se fala em nenhum elemento subjetivo. Essa mesma indagação pode ser feita para a Constituição atual. ela não fala que oagente será responsabilizado quando não houver dolo, por exemplo.
Em 1967 tivemos uma nova Constituição, seguida de novo ato em 1969, que pr aticamente inovou a de 67. Tivemos disciplina da responsabilidade do Estado. Pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis pelos danos que seus agentes causem.. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Repete a de 46. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3920.
Só então chegamos à Constituição atual. veja, novamente, o § 6º do art. 37 da Constituição de 1988:
[[[
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
[...]
§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
]]]
Quais pessoas jurídicas de direito público que temos? União, estados, Distrito Federal e municípios. Quando houver um agente de uma pessoa dessa causando um dano, ela responde nos termos do art. 37, § 6º. 
Isso faz repetir uma discussão que havia na doutrina: pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos. Concessionárias de serviço público. a tim, por exemplo, é uma concessionária de serviço público, assim como a TAM e uma faculdade. O Estado tem serviços públicos a serem desempenhados. Ou pode desempenhar pessoalmente, ou delegar, mediante concessão ou permissão. Ou, quando uma empresa privada é delegataria de serviço público, a responsabilidade é a mesma do Estado. É uma inovação que a Constituição de 1988 traz em relação às suas instituições. Prestadores de serviços públicos responderão por danos causados por seus agentes que, nesta qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso, sde houver dolo ou culpa. 
Significa que você nunca promoverá ação contra o juiz, o agente de polícia, ou o professor de escola pública. você tem que promover a ação contra a pessoa jurídica de direito público, e a vítima não tem ação direta contra o agente. Não requer o adverbio só. #################### 
O art. 37, § 6º disciplina a responsabilidade civil extracontratual do Estado. Não estamos falando em contrato administrativo aqui. o art. 37, § 6º se aplica quando há responsabilidade civil extracontratual, sem vínculo precedente entre a vítima e o Estado. E estabelece, também o art. 37 a responsabilidade objetiva. não se exige o dolo ou culpa do agente estatal para a vítima ser ressarcida. A responsabilidade é objetiva. é baseada no risco administrativo. 
Quais são os cinco principais riscos mesmo? risco proveito, característico do Direito do Consumidor, o risco criado, do Direito Civil, em que responde-se pelo dano que ocorre se for criado, o risco profissional, da relação de trabalho, o risco administrativo e o risco integral. A responsabilidade objetiva do Estado é fundada no risco administrativo. prevê idêntica responsabilidade para os prestadores de serviços públicos, mesmo que de natureza de direito privado. não é natureza contratual porque o contrato administrativo é de direito público, de Direito Administrativo. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ brecha de 7 minutos
Parte 2.
5145.
Pegar desde 5145 do gravador externo. 
Briga entre @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 036. Estamos falando de uma pessoa que é vítima de uma ação ou omissão do Estado, mas que não integra os quadros da Administração. A responsabilidade é em razão da atividade. A responsabilidade é extracontratual. Não é contratual porque esta tem disciplina própria no Direito Administrativo. 
Para encerrarmos hoje, vamos falar de um tema controvertido, até com boas monografias aqui no CEUB. Responsabilidade civil do Estado por conduta omissiva.
O assalto ocorrendo neste momento na Asa Norte é de responsabilidade do Estado? Por ação, evidentemente que o Estado responde. O agente estatal pratica uma conduta omissiva e causa um dano. mas a questão aqui é a responsabilidade por conduta omissiva: o Estado não fez nada, quando deveria fazer. o exemplo mais claro é a saúde. O Estado tem o dever constitucional de prover esse tipo de serviço, que é universal, e não faz, como sabemos. 
A doutrina e a jurisprudência brasileiras indicam a controvérsia em relação à responsabilidade do Estado por omissão. Quando se trata de ação, a responsabilidade é objetiva. quando se fala em omissão, temos discussão. Há autores que falam que, na omissão do Estado, tem que haver a prova de culopa. Mas de onde saiu essa interpretação? É o que temos que investigar. CABMello sustenta que a responsabilidade civil do Estado por conduta omissiva é subjetiva. subjetiva como culpa presumida. Se se omitiu, presume-se culpado o Estado, mas deve-se provar a culpa do agente. O § 6º do art. 37 não fala nada sobre isso. não faz a distinção entre ação e omissão, muito menos diz que tem que ter culpa na omissão. Celso Antônio diz, este filho de Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, diz que: como meu pai sempre sustentou que a responsabilidade civil do Estado, na Constituição de 1946, era subjetiva. ele, não obstante as transformações administrativas que se constataram no Brasil, ele se manteve fiel à posição do pai dele em respeito. Com argumento de autoridade dele, influenciou inclusive o Supremo Tribunal Federal. ficou tão arraigada que só recentemente o ministro Joaquim julgou de maneira diferenciada em dois ou três precedentes. Defende o ministro que não há distinção entre responsabilidades. Visão mais de vanguarda, superando a de Celso Antônio Bandeira de Mello. 
Omissão genérica: o casal que está namorando no parque da cidade às duas da manhã está em omissão genérica ou específica? Genérica. (o Estado!). e se há requisição para envio da Polícia Militar para determinado evento? Ali do lado começa uma briga. A omissão do Estado é específica. Se genérica, não há responsabilidade do Estado em nenhum país do mundo. Em omissão genérica, o Estado não responde, porque não pode estar presente em todos os lugares. O assalto no parque não pode ser imputado ao Estado, infelizmente. 
Professor Cavalieri traz o exemplo: bêbado atropela alguém. O Estado é responsável por deixar aquela pessoa dirigir naquelas condições? Não. mas se esse mesmo motorista passar na blitz e o policial deixar o sujeito passar, aí a omissão se torna específica, e há responsabilidade. #################### 
A responsabilidade objetiva @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1033. 10221 no segundo gravador. Uma construtora fez um buraco. O Estado foi comunicado. Uma placa bem pequena “em obra” foi colocada. Um sujeito passou de moto, se quebrou e ajuizou contra o Distrito Federal, dizendo que foi omisso na sinalização e na manutenção da via. O DF foi condenado.
[bookmark: _GoBack]Ministro Carlos Velloso foi o principal defensor da teoria da responsabilidade civil subjetiva do Estado por omissão. As coisas mudaram. 
